Projeto de Lei  No.   73  de  2009

PARTIDO DA NATUREZA

Dispõe sobre a criação do “Prêmio de certificação e excelência ambiental”, destinado às propriedades rurais que preservam águas, solo, mananciais, nascentes e matas ciliares,  e dá outras providências.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º. – Fica criado em todo o âmbito do Estado de São Paulo, a partir da publicação desta lei, o “Prêmio de certificação e excelência ambiental” a proprietários de imóveis rurais, que preservam e fazem uso racional de águas e solo, em suas propriedades, bem como promovam a proteção de águas correntes, mananciais, nascentes e matas ciliares, e demais instrumentos e mecanismos de preservação, ao meio ambiente, instituindo inclusive o “Selo de excelência ambiental” aos premiados, agregando valores e benefícios a produtos e serviços, que será renovado anualmente por meio de avaliação criteriosa, por órgãos credenciados junto às Secretarias Estaduais ou Municipais do Meio ambiente, ou órgão similar.

Parágrafo único – A Secretaria Estadual de Meio Ambiente estabelecerá convênios com os municípios do Estado, que desejarem participar desta Premiação, a fim de viabilizar, na prática e no cotidiano, todos os dispositivos de que trata o presente artigo, mediante criação de critérios, bem como, manual de regulamentos para a certificação e prêmio.

Artigo 2º - O “Premio de certificação e excelência ambiental” e  o “selo de excelência ambiental” serão dados concomitantemente e exclusivamente às propriedades rurais, independentemente de extensão, produção, categoria, etc., desde que comprovadamente atendam e preencham todos os requisitos exigidos pela Secretaria Estadual de Meio Ambiente, que terá como gestora nos diversos municípios, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente ou órgão similar.

Parágrafo único - Dos requisitos mínimos a serem exigidos deverão constar que as propriedades rurais candidatas à certificação, objeto desta Lei,  deverão prioritariamente, entre todas as demais exigências, também atenderem o que segue: 

a) que nestas propriedades se faça uso racional da água, mediante, critérios estabelecidos junto ao manual de regulamentação de certificação, formulado pelas Secretarias de Meio Ambiente, bem como a legislação vigente;

b) que nestas propriedades se faça uso racional do solo, evitando-se todo e qualquer uso de defensivo agrícola, que danifique o meio ambiente, também objeto de especificação junto ao manual de regulamentação deste prêmio, inclusive nos termos da legislação vigente;

c) que nestas propriedades conservem-se e preservem-se as águas correntes, nascentes e mananciais em toda a extensão da propriedade rural, mediante os critérios já elencados pelas legislações vigentes, bem como o manual de regulamentação deste prêmio;

d) que nestas propriedades as matas ciliares sejam totalmente preservadas e/ou recuperadas, conservadas  durante o período de vigência do prêmio.

Artigo 3º - O “Prêmio de certificação e excelência ambiental”, e o “selo de excelência ambiental” deverão ser renovados a cada ano, a fim de que, possa haver um controle rigoroso de todas as exigências e requisitos, objetos da avaliação, de modo a promover a consciência ambiental em todos os envolvidos nas referidas propriedades rurais: proprietários, administradores, funcionários, arrendatários, colonos, meieiros, etc., garantindo assim a proteção do Meio Ambiente, conforme as especificações e legislações em vigência.

§ 1º - Para que se efetive a certificação, bem como, a renovação anual do referido prêmio se faz necessário, que cada propriedade rural, adote cotidianamente uma pratica notadamente comprometida com a preservação do meio ambiente, mediante cursos de formação e capacitação de pessoal envolvido.

§ 2º - A renovação do premio de certificação, objeto desta lei, se dará mediante avaliação a ser promovida junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, ou órgão similar, atendendo-se aos regulamentos e requisitos elencados e pré-estabelecidos. 

Artigo 4º - Os premiados com esta certificação e selo de excelência ambiental, terão assegurados benefícios, junto ao mercado consumidor, e à opinião publica, por meio de divulgação da contemplação do Prêmio Anual, pela mídia e boletins expedidos pelas Secretarias Estaduais, bem como, as Municipais de Meio Ambiente e/ou similares, incentivando a população consumidora à prática e aquisição de produtos certificados com o Prêmio e Selo de Excelência Ambiental.

Parágrafo único - O selo de excelência ambiental deverá ser anexado aos produtos e serviços oferecidos pelos produtores rurais premiados, que farão uso do mesmo selo, de modo a agregar valores aos seus produtos e serviços, sendo que o mesmo selo é garantido pela Secretaria de Meio Ambiente, como sendo produto oriundo de propriedades que respeitam, preservam o meio ambiente, mediante, as exigências estabelecidas.

Artigo 5º - Os premiados também gozarão de benefícios junto aos Órgãos concessionários de créditos e financiamentos, mediante juros mais baixos,  nas instituições bancárias que são de orientação estatal.

Parágrafo único - É permitida a utilização do referido prêmio no âmbito do município por demais órgãos de classe, como associações comunitárias, sindicais, etc.,  de interesse de produtores a fim de divulgar, ampliar, viabilizar eficazmente o dinâmico mundo dos negócios, e agronegócios, de modo a melhorar investimentos, financiamentos, compra e venda, de produtos e serviços, etc. 

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor a partir de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Entre todos os desafios e problemas do inicio deste terceiro milênio é a preocupação com o uso racional da água, e a conseqüente, deterioração do meio ambiente, como todos bem conhecemos pela mídia. Dentre as atividades que consomem muita água, são aquelas que se realizam no meio da agricultura, bem como, nas propriedades rurais em todos os rincões deste imenso país, e notadamente, em nosso grande Estado-Produtor de São Paulo. 

Em assim sendo, julgamos oportuno que aconteça uma consciência maior, junto aos proprietários rurais de todos os portes, extensão territorial e categorias de produção, no âmbito do Estado de São Paulo, de modo a promover uma conscientização séria, eficaz e viável junto aos mesmos, a fim de que, se tenha o uso racional da água e conseqüentemente do solo, mediante a educação de todo o pessoal envolvido no trabalho cotidiano das propriedades rurais; assim como, haja também a preservação de águas correntes, mananciais, nascentes e matas ciliares, mediante a participação e inscrição junto ao “Prêmio de Excelência Ambiental e Selo de Excelência Ambiental”, objeto deste Projeto de Lei, que seria uma forma eficaz de incentivo a todos os proprietários rurais, que certamente, tudo fariam para conquistar tal Prêmio, onde deverão cumprir uma série de exigências e requisitos, mediante manual de regulamentação criado pelas Secretarias de Meio Ambiente dos municípios, a partir, do apoio e incentivo da Secretaria Estadual de Meio Ambiente, cujas prerrogativas seriam as já destacadas nesta justificativa, citadas acima, que repetimos para bem frisar a importância das mesmas, neste projeto de Lei, a saber: “que – nas propriedades rurais - se tenha o uso racional da água e conseqüentemente do solo, mediante a educação de todo o pessoal envolvido no trabalho cotidiano das propriedades rurais; assim como, haja também a preservação de águas correntes, mananciais, nascentes e matas ciliares”, e ainda, especificadas junto ao artigo 2º e parágrafo único deste Projeto de lei.
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